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Sistema Prisional do ES está há oito meses sem tornozeleiras eletrôni-
cas

Estado está sem o equipamento porque em julho do ano passado o contrato com a empresa 
que fornecia o serviço foi rescindido.

Os presos provisórios do sistema prisional no Espírito Santo estão há oito meses sem receber tor-
nozeleiras eletrônicas. O Estado está sem o equipamento porque em julho de 2016 o contrato com 
a empresa que fornecia o serviço foi rescindido.

O preso provisório é aquele que aguarda julgamento. A tornozeleira era utilizada para monitorar e 
garantir que o acusado se apresentasse à Justiça quando solicitado.

Na época, o secretário de Justiça, Walace Pontes, destacou que o serviço realizado pela empresa 
não estava sendo satisfatório. Cerca de 25% dos 1.440 aparelhos instalados apresentaram prob-
lemas ou sumiram, resultando em uma indenização de R$ 1,5 mil por tornozeleira à empresa con-
tratada.

Mas apesar do contrato com a empresa ter sido cancelado, 115 pessoas, que já usavam tornoze-
leiras na época da rescisão do contrato, continuam sendo monitoradas pela prestadora de serviço.
De acordo com a Coordenadora das Varas Criminais e de Execuções Penais, Gisele Souza de 
Oliveira,a falta da tornozeleira eletrônica reduz o leque de opções que o juiz pode usar como alter-
nativa à prisão provisória.

Essa situação é analisada em cada caso concreto, de modo que em algumas situações o juiz man-
tém o réu preso e em outras ele pode substituir o monitoramento eletrônico por outras medidas e 
conceder a liberdade provisória. Tudo vai depender da gravidade da natureza do crime, dos ante-
cedentes do réu e outros elementos do processo.

Entretanto, a juíza diz que a tornozeleira eletrônica é uma das alternativas à prisão provisória mais 
eficiente e sua falta tem consequência no número de prisões.

Secretaria de Justiça

Por nota, a Secretaria de Estado da Justiça (Sejus), informou que a secretaria não está recebendo 
determinações judiciais para instalação de novos equipamentos, já que o Poder Judiciário Es-
tadual foi informado sobre os problemas enfrentados com a empresa que fornece as tornozeleiras 
eletrônicas. Comunicou também que uma licitação para contratação de uma nova empresa será 
aberta em breve.
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Com prisão decretada, ex-deputado foge de cerco policial no ES

O movimento supostamente controlado pelas mulheres dos militares perdeu a força após 21 dias 
de paralisação. No sábado, o governo estadual aceitou fechar mais um acordo com o grupo, esta-
belecendo um encontro para discutir reivindicações da categoria no dia 2 de março. Ficou decidido 
que não haveria mais punições de militares.

Uma equipe de especialistas em comunicação digital ajudou a reportagem a rastrear o movimento 
de apoio nas redes sociais ao motim da PM. Bolsonaro publicou ontem em sua página no Facebook 
a mesma resposta que deu ao Estado, informando que só se manifestaria sobre o assunto ao vivo 
e desde que a conversa fosse gravada em vídeo. A defesa dos envolvidos não foi localizada. 

ESTADÃO         2/2 28 de Março de 2017

http://politica.estadao.com.br



NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Com prisão decretada, ex-deputado foge de cerco policial no ES

Capitão Assumção e outros três militares são acusados de incitar motim em Vitória; secre-
tário estadual fala em ‘terrorismo digital’

A Justiça Militar do Espírito Santo decretou neste sábado, dia 25, a pedido do Ministério Público 
Estadual, a prisão de quatro policiais por envolvimento no motim dos policiais militares do Estado. 
Eles são acusados de incitar o movimento e de aliciamento de outros policiais com a divulgação de 
áudios e vídeos em redes sociais. 

A polícia tentou prender os quatro em suas casas, mas não os encontrou. Um deles, o ex-deputado 
federal e militar da reserva conhecido como capitão Assumção, foi encontrado mais tarde no 4º 
Batalhão da PM, em Vila Velha. Os policiais da Corregedoria da PM chegaram a detê-lo, mas ele 
escapou.

Segundo agentes da equipe que tentou prendê-lo, Assumção, que é aliado do deputado federal 
Jair Bolsonaro (PSC-RJ), conseguiu fugir em meio a um tumulto criado por um grupo de colegas 
e de mulheres de policiais amotinados, que se manifestava em frente ao quartel. Houve troca de 
empurrões e o ex-deputado escapou depois de receber voz de prisão. 

Dos quatro militares que tiveram a prisão decretada, apenas o tenente coronel Carlos Alberto For-
esti havia sido detido até a conclusão desta edição. O oficial se apresentou no sábado na unidade 
da Polícia Militar de Itaperuna, no Rio de Janeiro, e foi encaminhado para o presídio da Polícia 
Militar do Espírito Santo, em Vitória. 

A Polícia Militar informou que está adotando medidas para cumprir as ordens de prisões dos de-
mais policiais. Segundo o coronel Ilton Borges, as investigações apontaram que o tenente coronel 
Foresti, que trabalhava no centro de despacho de viaturas, desde o início do movimento, fez mani-
festações de apoio aos policiais com divulgação de vídeos nas redes sociais. 
Já o capitão Assumção teve participação presencial nas entradas dos quartéis e divulgação de 
mensagens de apoio nas redes sociais.

No sábado, o Estado mostrou que o motim contou com o apoio de um grupo aliado de Bolsonaro 
no Espírito Santo. O secretário de Controle e Transparência do Espírito Santo, Eugênio Ricas, 
disse que há indícios claros de que o movimento foi de “fachada” motivado por interesses políticos 
e econômicos. 

‘Terrorismo digital’. Sem citar nomes, o secretário afirmou que o Espírito Santo viveu um quadro 
de “terrorismo digital” por meio da disseminação de informações falsas e boatos com o objetivo 
explícito de colocar a população em pânico, paralisar o transporte público e fechar o comércio. Se-
gundo Ricas, 80% das mensagens partiram de pessoas e redes de fora do Estado. 

“O que se espera de um movimento como esse que toda a movimentação seja do Estado, princi-
palmente dos policiais, mas não foi o que aconteceu”, disse. O secretário informou que há indícios 
robustos dos interesses políticos e econômicos por trás do movimento. Dados pessoais do secre-
tário e de seus familiares foram invadidos e disseminados por e-mail durante o fim de semana. 
“Fica evidente a ousadia desse grupo e o que eles são capazes”, afirmou. Na sua avaliação, pode 
ter havido crime contra as leis de Segurança Nacional e de Terrorismo.
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Prefeitura de Linhares é autorizada a sacar depósitos judiciais para 
pagar dívidas

Decisão do TJ-ES libera 70% dos recursos, cerca de R$ 5,6 milhões, para serem usados pelo 
município. Dinheiro será usado para quitar precatórios.

Com os salários de dezembro de 2016 ainda em atraso, a Prefeitura de Linhares decidiu lançar 
mão de recursos depositados em juízo para tentar reequilibrar as contas. Com aval do Poder Ju-
diciário, o município vai sacar cerca de R$ 5,6 milhões de um total de R$ 8 milhões que hoje possui 
em forma de depósitos judiciais.

A autorização foi publicada no Diário do Poder Judiciário desta segunda-feira (27), e é assinada 
pelo desembargador Annibal de Rezende Lima, presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJES). O montante disponível equivale a 70% do que a prefeitura possui em depósitos judiciais.
O recurso foi solicitado pelo ex-prefeito Nozinho Corrêa (PRTB), quando ainda estava no comando 
do Executivo municipal. Segundo o secretário de Finanças de Linhares, Bruno Marianelli, o dinheiro 
vai ser usado para pagar precatórios de pessoas físicas e jurídicas acumulados durante a última 
gestão. Ele fez uma série de críticas à situação fiscal herdada, e diz que o recurso chega em boa 
hora.

“Estamos fechando ainda a prestação de contas de 2016, mas já chegamos a uma estimativa 
de R$ 4 milhões em precatórios que o município deve. São valores que, se não fossem pagos, 
a Justiça poderia ‘sequestrar’ esse montante do nosso caixa, o que geraria um transtorno. Além 
disso, o que teríamos que pagar pode ser usado em outras áreas”, afirma.

Marianelli lembra que os servidores não receberam os salários de dezembro e que assumiu a pas-
ta, em janeiro de 2017, com quatro meses de contas atrasadas. Desde janeiro, os gastos com pes-
soal estão sendo efetivados e o mês de dezembro foi parcelado, após acordo com os funcionários 
do município.

“Optamos por seguir o que diz a lei, que coloca esses recursos de depósitos judiciais disponíveis 
o pagamento de precatórios. Não sei se o gestor anterior iria usar dessa forma. Estamos tentando 
recuperar a credibilidade do município, cortamos comissionados, colocamos metas de redução de 
gastos nas secretarias. Estamos trabalhando com a máxima cautela possível”, disse o secretário.
De acordo com Marianelli, tão logo o montante seja disponibilizado, os precatórios serão pagos. Os 
outros 30% do valor referentes aos depósitos em juízo vão permanecer em um fundo da instituição 
responsável por gerir o dinheiro.

A medida é garantida pela Lei Complementar 151, de autoria do senador José Serra (PSDB-SP), 
em 2015, que permite a Estados e municípios a utilizarem 70% dos depósitos judiciais. A Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros questiona a decisão, justamente pela capacidade financeira de 
Estados e municípios em devolverem o valor quando houver uma sentença favorável ao credor, o 
uso é contestado no Supremo Tribunal Federal (STF).
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Delegacia tem média de um caso de tortura de crianças por mês em 
Vitória

Delegado responsável pela Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente, Lorenzo Pa-
zolini, defende mudança na legislação.

Delegacia de proteção à Criança e ao Adolescente de Vitória registra uma média de um caso de 
pais que torturam filhos por mês, segundo o delegado titular, Lorenzo Pazolini.
“Um crime de tamanha gravidade tem uma pena considera baixa dentro da realidade do Brasil. É 
preciso haver um releitura desses casos, dessa pena, sobretudo alteração legislativa a fim de pos-
sibilitar que os operadores do direito possa trazer uma ação equivalente e proporcional a cada um 
dos acusados”, afirmou.

Exemplos
Um dos exemplos é de uma mulher que será indiciada pela Polícia Civil pela segunda vez por tor-
turar a filha de 10 anos. O caso foi em novembro de 2015, e o Ministério Público pediu a prisão da 
dona de casa, na época com 34 anos. A Justiça não aceitou o pedido. Pazolini afirmou que vai fazer 
uma nova denúncia ao MPES.

De acordo com o delegado, a criança pegou um real para comprar um pirulito e foi queimada nas 
mãos, no rosto e no peito. “Assim que a vítima retornou, ela usou utensílios domésticos, como fa-
cas, garfos e colheres, colocou no fogo e encostou no corpo da criança”, relatou o delegado.
Segundo Pazolini, o pai da criança também pode responder pelo crime de tortura porque ele tinha 
o dever legal de agir em defesa da filha.

O delegado ainda comentou a condenação de dois anos e quatro meses de prisão para uma 
professora que obrigava a filha de nove anos a fazer os serviços de casa enquanto ela ia para a 
academia.

Quando a mãe chegava, se achasse que a casa não estava bem limpa, agredia a filha. Ela foi presa 
em novembro de 2015. “Ela está cumprindo pena em regime aberto, mas é uma condenada, e já 
não é mais primária. Ela foi condenada por tortura”, disse o delegado.
A professora ficou um ano presa, mas agora cumpre pena em liberdade. Ela trabalha no ensino 
infantil em Cariacica, onde é concursada. A prefeitura disse que a condenação criminal não atinge 
a função pública.
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